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COMPANHIA ABERTA-CNPJ: 92.693.019/0001-89 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

SENHORES ACIONISTAS,  

A. É com elevada consideração que comunicamos aos Senhores Acionistas que, no exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2025, a Panatlântica S.A. reafirmou a solidez de sua 

trajetória industrial, mantendo a continuidade e a consistência de suas operações mesmo em 

ambiente econômico desafiador para o setor siderúrgico nacional.  

B. A Companhia permaneceu atuando no atendimento às indústrias metalmecânicas, realizando 

o processamento e o fornecimento de aços planos, bem como a prestação de serviços 

relacionados a produtos siderúrgicos, mantendo relacionamento comercial com clientes em 

diversas regiões do Brasil.  

C. O exercício de 2025 foi conduzido com disciplina operacional e prudência financeira, em 

contexto de volatilidade nos preços do aço, alto volume de importação, oscilações cambiais e 

condições de crédito restritivas, fatores que influenciaram o comportamento da demanda 

industrial ao longo do período.  

D. Os créditos tributários federais decorrentes de decisões judiciais favoráveis foram 

regularmente compensados ao longo do exercício, em conformidade com a legislação aplicável, 

contribuindo para o desempenho financeiro e para o fortalecimento da estrutura patrimonial da 

Companhia.  

E. A Administração deu continuidade ao programa permanente de modernização do parque 

fabril, promovendo investimentos seletivos em unidades operacionais estratégicas do grupo, 

com foco na atualização tecnológica, no aumento da eficiência industrial e no fortalecimento 

dos controles operacionais. Tais iniciativas abrangeram Centros de Serviços e operações 

logísticas, de acordo com o planejamento corporativo e as prioridades definidas para o 

exercício.  

F. A Companhia atravessou os exercícios anteriores mantendo níveis operacionais consistentes, 

preservando sua capacidade produtiva e sua estrutura organizacional, fundamentos que 

sustentam sua continuidade empresarial.  

G. Para o exercício de 2026, as perspectivas permanecem condicionadas à evolução do 

ambiente macroeconômico, às medidas voltadas ao equilíbrio do setor siderúrgico nacional e 

ao comportamento da atividade industrial. A Administração ingressa no novo exercício com 

postura responsável e confiante, mantendo foco na eficiência operacional, na competitividade e 

na preservação da solidez financeira que historicamente caracterizam a Companhia.  
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H. Permanecemos comprometidos com o aprimoramento contínuo da governança corporativa e 

com o fortalecimento das práticas ambientais e sociais, em consonância com a certificação ESG 

obtida em 2025, reafirmando nosso compromisso com a sustentabilidade e com todas as partes 

interessadas.  

I. Reiteramos a política de valorização e manutenção do quadro diretivo e operacional das 

empresas do grupo, reconhecendo no capital humano um dos pilares essenciais da estabilidade 

e do desenvolvimento sustentável da Companhia.  

J. Registramos nossos agradecimentos à CSN, importante fornecedora de aços planos, às 

instituições financeiras parceiras, aos colaboradores e ao fiel quadro de clientes industriais e de 

serviços, cuja confiança contribui para a continuidade de nossas atividades.  

K. Como expressão de nossa filosofia administrativa tradicional, parcela relevante das reservas 

de lucros acumulados permanece retida na Companhia, fortalecendo sua base patrimonial e 

assegurando estabilidade, responsabilidade e visão de longo prazo aos seus acionistas.  

L. A Companhia declara não manter contratos com seus auditores independentes ou partes 

relacionadas que não estejam vinculados exclusivamente à prestação de serviços de auditoria 

das demonstrações contábeis, observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.  
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PANATLÂNTICA S.A. 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS DA 

CONTROLADORA E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificado) 

 

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL 

A Companhia, com sede em Gravataí (RS) e unidade industrial em Glorinha 

(RS), tem por objeto a industrialização, comércio, importação, exportação e 

beneficiamento de aços e metais, ferrosos ou não ferrosos, revestidos ou 

não, próprios ou de terceiros. A Companhia poderá participar do capital de 

outras sociedades. 

NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As Demonstrações Contábeis consolidadas e individuais da Companhia 

estão sendo apresentadas de acordo com os padrões internacionais  

(International Financial Reporting Standards-IFRS). Estas Demonstrações 

Contábeis foram elaboradas com base nos pronunciamentos plenamente 

convergentes com as normas internacionais de contabilidade, emitidos pelo 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela Comissão 

de Valores Mobiliários (CVM). 

As Informações Contábeis de encerramento foram preparadas pela 

Companhia para atualizar os usuários sobre as informações relevantes 

apresentadas no período coberto por estas Informações Contábeis e devem 

ser analisadas em conjunto com as demonstrações contábeis completas 

relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. As políticas 

contábeis, o uso de certas estimativas contábeis, os julgamentos da 

Administração e os métodos de cálculo adotados nestas informações 

financeiras finais são os mesmos que os adotados quando da elaboração 

das demonstrações contábeis anuais do exercício findo em 31 de dezembro 

de 2024 e das informações financeiras finais do período de 12 meses findos 

em 31 de dezembro de 2025. 
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As informações relevantes próprias das Demonstrações Contábeis 

Intermediárias, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem 

às utilizadas pela Administração na sua gestão. 

 

A partir deste exercício, a Companhia passou a apresentar suas 

demonstrações financeiras em milhares de reais (R$ mil). Os valores 

comparativos foram ajustados para fins de comparabilidade, de 

conformidade com a Lei n° 6.404/76 e CPC 26. 

O Conselho de Administração autorizou a conclusão das Demonstrações 

Contábeis Intermediárias, Individuais e Consolidadas, findas em 31 de 

dezembro de 2025, em 26 de março de 2026. 

NOTA 03 - REAPRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

COMPARATIVAS 

Em assembleia geral realizada em 24 de abril de 2025, foi aprovada a 

distribuição estatutária de dividendos no montante de R$ 20.107, equivalente 

a 25% do lucro líquido do exercício de 31 de dezembro de 2024, conforme 

previsto no Estatuto Social da Companhia. O pagamento será efetuado até 

28 de novembro de 2025, aos acionistas titulares das ações na data da 

assembleia que deliberou sobre a destinação do resultado.  

Embora o montante aprovado represente a parcela de distribuição 

obrigatória de lucros prevista estatutariamente, a Companhia não 

reconheceu contabilmente o respectivo passivo no encerramento do 

exercício de 31 de dezembro de 2024. Desta forma, de acordo com o CPC 

23 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro, a 

Companhia realizou a retificação do balanço de 31 de dezembro de 2024, 

apresentado como comparativo nas demonstrações contábeis de 30 de 

setembro de 2025, conforme abaixo: 
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(a) Reclassificação dos saldos de caixa e equivalentes de caixa para a 

rubrica de aplicações financeiras de liquidez imediata. A reclassificação 

foi realizada para uma melhor apresentação das reais necessidades de 

caixa do Grupo.  

(b) Reclassificação dos dividendos mínimos obrigatórios, anteriormente 

apresentados na rubrica de reservas estatutárias, para o passivo 

circulante. A rubrica de dividendos e JCP a pagar apresentou um 

aumento de R$ 20.107, enquanto a rubrica de reservas estatutária 

apresentou uma redução de R$ 20.107.  

Os demais quadros, sendo eles o ativo, demonstração dos fluxos de caixa e 

demonstração dos valores adicionados não sofreram alterações.  

NOTA 04 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS 

4.1 Consolidação 

As demonstrações contábeis consolidadas compreendem as 

demonstrações contábeis da Panatlântica S.A. e suas controladas 

diretas Panatlântica Catarinense S.A. e a Panatlântica Ind. Com. de 

Tubos S/A., e suas controladas indiretas Açolog Serviços de Transporte 

e Logística Ltda., Panaser S/A.- Beneficiamento de Aços, Açolog 

Transporte Siderúrgico Ltda., e a Tubospan S.A., denominadas em 

conjunto como “Grupo”. Os saldos de Ativos e Passivos e os valores 

das transações comerciais foram eliminados no processo de 

consolidação. 

Em agosto de 2025, a controlada indireta Panaser S/A – 

Beneficiamento de Aços, foi incorporada por sua controladora direta, a 

Panatlântica Tubos S.A.. 

4.1.2 Demonstrações Contábeis Individuais 

No balanço patrimonial individual, essas participações são 

avaliadas pelo método de equivalência patrimonial. De acordo 

com esse método, o investimento é inicialmente reconhecido 

pelo custo e posteriormente ajustado pelo reconhecimento da 

participação atribuída à Companhia nas alterações dos ativos 

líquidos da investida. Ajustes no valor contábil do investimento 
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também são necessários pelo reconhecimento da participação 

proporcional da Companhia nas variações de saldo dos 

componentes dos ajustes de avaliação patrimonial da investida, 

reconhecidos diretamente em seu patrimônio líquido. Tais 

variações são reconhecidas de forma reflexa, ou seja, em ajuste 

de avaliação patrimonial diretamente no patrimônio líquido. 

4.2 Estimativas e julgamentos contábeis 

Na preparação destas demonstrações contábeis, a 

Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a 

aplicação das políticas contábeis do Grupo os valores 

reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 

resultados reais podem divergir dessas estimativas. 

As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 

revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 

a. Julgamentos 

 

As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 

políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 

reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas nas 

notas explicativas: 

b. Incertezas sobre premissas e estimativas 

 

As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e 

estimativas que possuem um risco significativo de resultar em 

um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no 

próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas 

explicativas:  

i)   Nota Explicativa nº 4.4 - Redução ao valor recuperável de 

ativos (“impairment”) - Ativos Financeiro; 

ii) Nota Explicativa nº 4.9 - Vida útil do imobilizado: A análise da 

vida útil estimada do ativo imobilizado; e 
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iii) Nota Explicativa nº 4.12 - Provisão para contingências: 

Estimativas de perdas relacionadas a passivos contingentes. 

 

4.3 Moeda Funcional e de Apresentação das Demonstrações 

Contábeis 

A Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional é o 

Real. Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas não 

realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio 

das datas de cada transação. Ativos e passivos monetários em moeda 

estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de 

câmbio da data do fechamento. Os ganhos e perdas de variações nas 

taxas de câmbio sobre os ativos e passivos monetários são 

reconhecidos nas demonstrações de resultados. 

4.4 Instrumentos financeiros 

Reconhecimento e mensuração inicial: 

 

O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são 

reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os 

outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 

quando o Grupo se torna uma das partes das disposições contratuais 

do instrumento. 

Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 

sem um componente de financiamento significativo) ou passivo 

financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um 

item não mensurado ao VJR (valor justo por meio do resultado), os 

custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 

emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 

significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 

operação. 

 

(ii) Classificação e mensuração subsequente:  

 Ativos financeiros não derivativos 
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No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 

mensurado ao custo amortizado. 

Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 

reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de 

negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 

ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 

período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 

Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 

ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 

VJR: 

i) É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 

manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 

contratuais; e 

ii) Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 

caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e 

juros sobre o valor principal em aberto. 

Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao 

custo amortizado conforme descrito acima, são classificados como ao 

VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No 

reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável um 

ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser 

mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA (Valor Justo por Meio de 

Outros Resultados Abrangentes) como ao VJR se isso eliminar ou 

reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 

forma surgiria. 

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente  

Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 

custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado 

como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 

classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 

designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 

mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado 

líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
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financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 

utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 

perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 

perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 

(iii) Desreconhecimento 

Ativos financeiros 

O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 

contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo 

transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 

contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 

substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 

financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transferem nem 

mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 

do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 

financeiro. 

O Grupo realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no 

balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os 

riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos 

financeiros não são desreconhecidos. 

Passivos financeiros 

O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 

contratual é retirada, cancelada ou expira o Grupo também 

desreconhece um passivo financeiro quando os termos são 

modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 

substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 

baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 

No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 

valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 

transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 

reconhecida no resultado. 

(iv) Compensação 
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Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 

apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o 

Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de 

compensar os valores e tenham a intenção de liquidá-los em uma base 

líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 

4.5 Estoques 

Os estoques são demonstrados ao custo médio de aquisição ou 

fabricação, líquidos dos impostos recuperados, e não superam os 

preços de mercado ou custo de reposição. O valor líquido realizável é 

estimado com base no preço de venda dos produtos em condições 

normais de mercado, menos as despesas variáveis de vendas (Nota 

07). 

4.6 Impostos a Recuperar 

Os impostos a recuperar são demonstrados com base nos créditos 

oriundos de operações de entradas e saídas de mercadorias, 

decorrentes da não-cumulatividade destes e retenções na fonte (Nota 

08). 

4.7 Demais Ativos Circulantes e Não Circulantes 

Os demais ativos são apresentados pelo valor de realização, incluindo, 

quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas. 

4.8 Investimentos 

Os investimentos em controladas são avaliados por equivalência 

patrimonial na controladora. Os demais investimentos são avaliados 

pelo seu valor justo (Nota 10). 

4.9 Imobilizado         

Edificações, Terrenos, Instalações, Máquinas e Equipamentos são os 

itens principais do imobilizado, sendo demonstrados pelo custo de 

aquisição ou avaliação. A depreciação dos bens é feita pelo método 

linear. O ativo imobilizado é segregado em classes bem definidas e 

relacionado às atividades operacionais. Sobre os mesmos, existem 

controles eficazes que possibilitam identificação de perdas e/ou 



18 

mudanças de estimativas de vida útil. As Cias. no decorrer dos 

exercícios revisam e ajustam, quando necessário, a vida útil-econômica 

estimada de cálculo da taxa de depreciação (Nota 11).  

4.10 Intangível 

Os valores relativos a desenvolvimento de projetos que são 

diretamente ligados a produção de nossos produtos e softwares foram 

classificados como ativos intangíveis, conforme Deliberação CVM n° 

644/10. A amortização dos direitos é feita pelo método linear à taxa de 

20,0% a.a.. 

4.11 Passivo Circulante e Não Circulante 

São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 

quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 

monetárias incorridas. 

A administração da Companhia considera que os prazos concedidos na 

liquidação das contas a pagar são inerentes as condições comerciais 

normalmente contratadas no mercado de atuação, não havendo 

característica de atividade de financiamento. 

4.11.1 Empréstimos e Financiamentos 

Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, 

inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da transação 

incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 

amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 

(líquidos dos custos da transação) e o valor de resgate é 

reconhecida na demonstração do resultado durante o período 

em que os empréstimos estejam em andamento, utilizando o 

método da taxa de juros efetiva (Nota 13). 

4.11.2 Provisões 

As provisões são reconhecidas quando a Companhia possui 

uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de 

eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja 
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necessária para liquidar a obrigação; e o valor foi estimado com 

segurança. 

4.12 Estimativas dos Ativos e Passivos Contingentes 

Em atendimento as práticas contábeis adotadas no Brasil, a 

Administração da Companhia, mediante julgamento efetuado em 

conjunto com os assessores jurídicos, procedeu à mensuração e, 

conforme o caso, a respectiva escrituração de Ativos e Passivos 

considerados contingentes que possam afetar significativamente as 

demonstrações contábeis. Entretanto, a liquidação dos eventos 

provisionados poderá ocorrer por valor diferente do estimado, fato 

inerente a este tipo de registro. 

4.13 Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente 

 O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e 

diferido são calculados com base nas alíquotas de 15,0%, acrescidas 

do adicional de 10,0% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240,0 

para Imposto de Renda e 9,0% sobre o lucro tributável para 

Contribuição Social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação 

de prejuízos fiscais e base negativa de Contribuição Social, limitada a 

30,0% do lucro real do exercício. 

A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende 

os Impostos de Renda e Contribuição Social correntes e diferidos. O 

imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 

menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens 

diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 

resultados abrangentes. 

 A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada 

individualmente por cada empresa do Grupo, com base nas alíquotas 

vigentes no fim de cada período/regime fiscal (Nota 23). 

4.14 Apuração do Resultado 

O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 

contábil da competência dos exercícios, tanto para o reconhecimento 

de receitas quanto de despesas. 
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4.15 Reconhecimento das Receitas de Vendas 

O Grupo utiliza o modelo, para determinação do reconhecimento de 

receitas originadas de contratos com clientes, composto por cinco 

passos, cujos valores devem refletir a contraprestação à qual a 

entidade espera ter direito em troca da transferência de bens e serviços 

a um cliente. 

O Grupo avaliou os 05 (cinco) passos para reconhecimento e 

mensuração da receita, conforme requerido pela norma contábil: 

i) Identificar os tipos de contratos firmados com seus clientes; 

ii) Identificar as obrigações presentes em cada tipo de contrato; 

iii) Determinar o preço de cada tipo de transação; 

iv) Alocar o preço às obrigações contidas nos contratos; 

v) Reconhecer a receita quando (ou na medida em que) a entidade 

satisfaz cada obrigação do contrato. 

Desta forma, a receita de venda é reconhecida quando os produtos são 

entregues e a propriedade é transferida para os compradores. A receita 

é reconhecida, geralmente, na entrega dos produtos aos clientes.  

 

A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a 

receber, líquida de descontos, abatimentos, devoluções e impostos 

incidentes. Geralmente as receitas são reconhecidas no resultado pelo 

montante equivalente ao valor das notas fiscais emitidas 

4.16 Demonstração do Valor Adicionado - DVA 

A Companhia elaborou as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) 

Individuais e Consolidadas com base em informações obtidas dos 

registros contábeis que servem de base de preparação das 

demonstrações contábeis e seguindo as disposições contidas no CPC 

09 – Demonstração do Valor Adicionado, aprovado pela Deliberação 

CVM nº 557/08 da Comissão de Valores Mobiliários, as quais são 

apresentadas como parte integrante das demonstrações contábeis 

conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicável às 
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companhias abertas, enquanto para a IFRS representam informação 

contábil adicional. 

4.17 Pronunciamentos Novos e/ou Revisados, Aplicados pela 1ª.vez em 

2025 

As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão 

das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

i) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas 
de câmbio e conversão de demonstrações contábeis 

 

Uma moeda é considerada conversível quando a entidade consegue trocá-la 

por outra moeda por meio de mercados ou mecanismos cambiais que gerem 

direitos e obrigações exigíveis, sem atrasos indevidos na data de 

mensuração e para o fim determinado. Por outro lado, uma moeda não é 

tratada como conversível se, na data de mensuração e para o propósito 

especificado, a entidade só puder obter da outra moeda um valor meramente 

simbólico ou irrelevante. 

As alterações incluem principalmente o seguinte: 

 Requisitos para avaliar quando uma moeda é conversível em outra e 
quando não é; 

 Requisitos para estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda 
não é conversível em outra; 

 Requisitos adicionais de divulgação quando uma entidade estima a 
taxa de câmbio à vista porque uma moeda não é conversível em 
outra; 

 Orientações de aplicação para ajudar as entidades a avaliar se uma 
moeda é conversível em outra e a estimar a taxa de câmbio à vista 
quando uma moeda não é conversível; 

 Exemplos ilustrativos; e 
 Alterações à IFRS 1/CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas 

Internacionais de Relatório Financeiro - para alinhar os requisitos 
relacionados à hiperinflação severa à IAS 21/CPC 02 (R2) alterada. 

 

A Companhia avaliou as suas políticas contábeis no contexto da referida 

Orientação e não identificou a necessidade de ajustes nas suas 

demonstrações contábeis. 



22 

ii) Orientação Técnica OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO2e), 
Permissões de emissão (allowances) e Crédito de Descarbonização 
(CBIO) 

 

Esta Orientação trata dos critérios contábeis de reconhecimento, 

mensuração e evidenciação dos eventos econômicos relacionados à 

participação ou atuação de entidades em mercados compulsórios ou 

voluntários de créditos de carbono (tCO2e) (comumente chamados de 

mercados de créditos de carbono), permissões de emissão (allowances) e 

créditos de descarbonização (CBIO). 

A entidade deve avaliar, dentre as abordagens aceitáveis para contabilizar 

operações de negociação de créditos de carbono, qual é a mais adequada 

no contexto de seu negócio e divulgar tal definição na seção de políticas 

contábeis, caso julgue que esta informação seja importante para uma 

apropriada interpretação das demonstração contábeis por parte de seus 

usuários. 

A Companhia avaliou as suas políticas contábeis no contexto da referida 

Orientação e não identificou a necessidade de ajustes nas suas 

demonstrações contábeis. 

a. Novas normas, revisões e interpretações emitidas, que ainda não 
entraram em vigor em 31 de dezembro de 2025 
 

Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não 

determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis 

da Entidade, a saber: 

 

i) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 
 

Classificação e mensuração de instrumentos financeiros e contratos que 

fazem referência a remensuração dependente da natureza - efetiva para 

períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026 
 

ii) IFRS 18 - Apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras 
 

A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 

1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, 
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incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações Financeiras 

(renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e 

Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento 

e a mensuração de itens nas demonstrações financeiras consolidadas, 

espera-se que tenha um efeito significativo na apresentação e divulgação de 

determinados itens. Essas mudanças incluem categorização e subtotais na 

demonstração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem de 

informações e divulgação de medidas de desempenho definidas pela 

Administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida no Brasil - efetiva 

para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. 

 

iii) Alterações na IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública  
 

Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis apliquem as Normas 

Contábeis em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - 

efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. 

Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e 

alterações contábeis. Para as alterações da IFRS 19 a Empresa espera não 

ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação reduzidos. 

Atualmente, a Empresa está avaliando o impacto dessas novas normas e 

alterações contábeis. Em relação às alterações da IFRS 19, a Entidade 

espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação reduzidos. 

 

  b.   Reforma de incentivos e benefícios fiscais (LC 224/2025) 

 

A Lei Complementar n° 224/2025, de 26 de dezembro de 2025, dispõe sobre 

a redução e critérios de concessão de incentivos e benefícios de natureza 

tributária, financeira ou creditícia, concedidos exclusivamente pela União 

Federal e aplicáveis ao IRPJ, CSSL, PIS, COFINS, IPI, II e Contribuição 

Previdência Patronal. De modo sucinto, temos: 

 Critérios mais restritivos para concessão, ampliação e prorrogação de 
benefícios e incentivos; 

 Redução linear de 10% dos benefícios fiscais; 
 Alteração nas tributações de Fintechs, Juros sobre Capital Próprio e 

Bets; e 
 Estabelece regras de responsabilidade solidária no recolhimento de 

tributos sobre apostas de quota fixa (bets). 
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Avaliação de impacto: 

A Companhia avaliou os possíveis impactos da LC 214/2025 e LC 224/2025 

para a data-base de 31 de dezembro de 2025 e não identificou impactos nas 

suas principais premissas. Além disso, concluiu com êxito os testes 

realizados em ambientes de homologação e produção para o correto 

destaque do IBS e da CBS nos documentos fiscais a serem emitidos a partir 

de 2026.  

A Empresa reconhece a obrigatoriedade de entregar a DERE, novo 

documento fiscal instituído para viabilizar a apuração do IBS e da CBS, 

considerando as particularidades de setores cuja aferição não segue 

exclusivamente a sistemática padrão de débito e crédito. Essa declaração 

atende situações em que a base de cálculo do tributo não corresponde ao 

preço da operação, mas depende de apurações complexas envolvendo 

margens e controles específicos de deduções.  

A Companhia não espera alterações no seu modelo de negócios em 

resposta aos impactos da LC 215/2025 e LC 224/2025 que requeressem 

uma mudança na forma esperada de utilização de seus ativos fixos e 

investimentos, embora espere impactos nos fluxos de caixa futuros. 

 

NOTA 05- CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

5.1) Caixa e equivalentes de caixa, abrangem saldos de caixa e 

investimentos financeiros com liquidez imediata, ou seja, resgatáveis no 

prazo de até três meses das datas de contratação, sem penalidades para a 

Companhia e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. 

 

 

 

 (*) A Companhia recebe em liquidação de direitos como Contas a Receber em 

moeda estrangeira e ordens de pagamento, das quais ela pode, conforme sua 
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necessidade de caixa e melhor aproveitamento de taxa cambial, efetuar o 

fechamento de câmbio e recebimento dos Reais equivalente em seu caixa. 

5.2) As aplicações financeiras de liquidez não imediata, referem-se a 

aplicações em Certificados de Depósitos Bancários (CDB´s) que não são 

prontamente conversíveis em caixa, considerando a data de transação. A 

classificação das aplicações financeiras depende do propósito pela qual o 

investimento foi adquirido e estão avaliadas ao custo amortizado, de acordo 

com sua categoria. Quando aplicável, os custos diretamente atribuíveis à 

aquisição do ativo, são adicionados ao montante originalmente reconhecido. 

 

NOTA 06 – CLIENTES 

 

Abaixo, a movimentação das perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa: 

 



26 

NOTA 07 - ESTOQUES 

 

         

NOTA 08 - IMPOSTOS A RECUPERAR 

 

 

(i) Refere-se ao saldo remanescente do imposto creditado frente ao êxito no processo 

que requeria a exclusão do ICMS da base do PIS e da COFINS. O Grupo, após o êxito 

no processo, realizou o levantamento dos créditos e a solicitação de habilitação. No 

que tange à controladora, Panatlântica S.A., a receita federal não habilitou os créditos e 

realizou abertura de processo administrativo para discussão da memória de cálculo. 

Neste sentido, a administração realizou a reclassificação do equivalente a R$ 54.231 

para o passivo não circulante, até que o crédito seja liberado para compensação. 
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NOTA 09 - TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS 

A Controladora e suas controladas realizam operações entre si, relativas a aspecto 

financeiros, comerciais e operacionais da Companhia. Descrevemos abaixo as 

operações mais relevantes.  

 

 

 

As operações com as partes relacionadas, quanto a prazos e preços, são 

realizadas em condições, as quais, podem divergir de condições 

semelhantes às aplicadas no mercado.  

"O Grupo possui ainda relacionamento comercial com acionista CSN, 

através de contrato de compra de matéria prima e fornecimento de serviços 

de transporte, com determinadas regras de precificação e volumes, 

acordadas entre as partes. Durante o exercício de 2024 e 2025, parte 

substancial dos custos se refere a matéria prima adquirida da CSN. O saldo 

em aberto, em 31 de dezembro de 2025, na conta de fornecedores é de R$ 

282.984 (R$ 284.105 em 31 de dezembro de 2024). O saldo em aberto, em 
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31 de dezembro de 2025, na conta de clientes é de R$ 21.856 (R$ 15.237 

em 31 de dezembro de 2024).  

No exercício de 2025, também foram reconhecidas o equivalente a R$ 

156.876 (R$ 173.209 em 31 de dezembro de 2024) de receitas de prestação 

de serviços de transporte. 

O contrato de mútuo firmado m 2010 com a Controladora L.P.Aços, com 

juros da taxa Selic, foi encerrado em abril de 2025. 

Abaixo está apresentado o quadro da remuneração global dos 

administradores:  

 

 

NOTA 10 - INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS  

A seguir, apresenta-se os principais saldos das controladas diretas: 

 

 

 

Abaixo, os principais saldos das controladas indiretas. Estas companhias 

são consolidadas em níveis intermediários e apresentadas nas 

demonstrações financeiras consolidadas.  
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A movimentação dos investimentos da controladora está representada da 

seguinte forma: 

 

 

A controlada Induminas S/A., foi incorporada em 05 de setembro de 2024, 

conforme ata da AGE de 05/09/2024, sendo que em outubro de 2024, a 

mesma foi vendida. 

A controlada indireta Panaser S/A., foi incorporada em 01 de setembro de 

2025, conforme ata da AGE de 28/08/2025, pela sua controladora 

Panatlântica Tubos S/A., sendo que a mesma, se tornou uma filial. 

 

 NOTA 11 – IMOBILIZADO 
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NOTA 12 - FORNECEDORES 

 

 

NOTA 13 - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

Apresentamos a seguir as operações contratadas junto às Instituições 

Financeiras.  
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As operações de longo prazo são destinadas para aquisição de bens e 

equipamentos industriais, incorporados ao ativo imobilizado, cujas garantias 

reais são as próprias aquisições, mais duplicatas mercantis.  

A companhia assumiu obrigações contratuais de financiamentos que 

preveem a manutenção de determinados índices, sob pena de vencimento 

antecipado, conforme apresentado abaixo: 

i) Dívida financeira líquida / Ebitda inferior a 2,0; 

ii) Índice de liquidez corrente maior do que 1,5; 

iii) Disponibilidades superiores à dívida de curto prazo; 
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Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia estava adimplente com as 

obrigações.  

NOTA 14 - IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

a) Obrigações fiscais 

 

 

b) Outras provisões fiscais 

 

c) Imposto de renda e contribuição social diferidos 

 

(i) Tributos Diferidos (IRPJ/CSLL) 

A Companhia e suas Controladas procederam o registro dos tributos 

decorrentes dos ajustes de avaliação patrimonial sobre o ativo 

imobilizado: 
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A controladora possui o equivalente a R$ 93.149 de prejuízos fiscais 

acumulados, para os quais, não foram reconhecidos impostos diferidos 

ativos.  

NOTA 15 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

 

a. Capital Social e Direito das Ações 
 

O Capital Social subscrito e integralizado é de R$ 450.000 (quatrocentos e 

cinquenta mil reais), que é composto por 22.907.083 Ações Ordinárias e 

1.025.286 Ações Preferenciais, que totalizam 23.932.369 Ações, sem valor 

nominal, pertencentes inteiramente a acionistas domiciliados no País. 

Em 2025, foram pagos na integralidade os dividendos mínimos obrigatórios, 

destacados no exercício de 2024, no equivalente a R$ 20.107.  

Em 15 de outubro de 2025 foi aprovada pela assembleia geral extraordinária 

a distribuição de dividendos adicionais, referentes aos lucros do exercício de 

2021, no equivalente a R$ 45.000, sendo que foram integralmente pagos em 

20 de outubro de 2025. 

Foram destacados ainda o equivalente a R$ 11.843, referente a dividendos 

mínimos obrigatórios do exercício de 2025.  

b. Reservas 

 

(a) Reserva legal 

 

Do lucro líquido do período, 5,0% (cinco por cento) serão aplicados, antes de 

qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não 

excederá de 20,0% (vinte por cento) do capital social. 

(b) Reservas de capital, opções outorgadas e ações em tesouraria 

 

Tem a finalidade assegurar investimentos em bens de ativo imobilizado e 

acréscimo do capital de giro, inclusive através de amortização de dívidas da 

sociedade, bem como o financiamento de empresas controladas.  

(c) Reserva de lucros 
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Possui como principal finalidade assegurar a manutenção dos investimentos, 

do capital de giro e das operações. Trata-se dos lucros acumulados não 

destinados pela assembleia. 

NOTA 16 - CONTRATOS DE SEGUROS 

Devido à natureza e porte dos estoques de (produtos siderúrgicos) e 

principais bens do imobilizado (Prédios, Instalações e Equipamentos 

Industriais), é política da Companhia contratar seguros por valores 

condizentes, assumindo alguns riscos com sinistros, os quais são 

considerados de rara ocorrência. Os bens estão segurados contra incêndio, 

vendaval, acidentes pessoais, danos e roubos, da seguinte forma: 

 

As informações relacionadas aos seguros contratados foram obtidas da 

Administração da Companhia e não foram objeto de procedimentos 

específicos por parte dos auditores independentes 

NOTA 17 - PLANO DE SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA 

A Companhia patrocina, a funcionários que se inscreveram até agosto de 

2019 de forma voluntária, um Plano de Complementação de Aposentadoria 

junto ao “Fundo Multipensions Bradesco”, constituído com características de 

plano de contribuição definida, no qual não tem obrigação de efetuar 

contribuições adicionais após o término da prestação dos serviços pelos 

funcionários. Nestes 12 meses de 2025, a Companhia contribuiu com R$ 

418,3 (R$ 482,7 em 12/2024). 

 
NOTA 18 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS E DERIVATIVOS 
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A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos 

ou quaisquer outros ativos de risco. Todas as operações estão integralmente 

reconhecidas na contabilidade pelo seu valor de mercado. A exposição aos 

riscos, no entender da Companhia, se limitam ao Risco de Crédito, Risco de 

Preço, Risco de Taxa de Câmbio e ao Risco de Juros. Para todos eles a 

Companhia adota medidas junto ao mercado onde atua para mitigar o 

impacto nas suas operações comerciais.  

 
NOTA 19 - CONTINGÊNCIAS 

A Companhia possui diversos processos em andamento de natureza 

trabalhista, civil e tributária. As respectivas provisões são constituídas 

considerando a estimativa feita pelos assessores jurídicos para os 

processos cuja probabilidade de perda foi avaliada como provável.  

Os riscos classificados como prováveis totalizaram R$ 2.352 na 

controladora e R$ 2.722 no consolidado (R$ 230 na controladora e R$ 

2.182 no consolidado em 2024).  

Existe ainda o equivalente a R$ 2.542 na controladora e R$ 3.796 no 

consolidado, referente a processos passíveis cíveis e trabalhistas, cuja 

probabilidade de perda é considerada como possível e não estão 

reconhecidas contabilmente.      

NOTA 20 - RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 

Apresentamos a reconciliação da Receita Bruta para com a Receita 

Liquida: 
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NOTA 21 - DESPESAS POR FUNÇÃO E POR NATUREZA 

 

 

 

 

  Despesas por Natureza-CONSOLIDADO 

Descrição 

31 de Dezembro de 

2025 

31 de Dezembro de 

2024 

Matéria Prima/Mat.uso/consumo 
                 (1.717.282) 

                       

(1.848.647) 

Despesas c/Pessoal e Benefícios                       (79.698)                            (74.370) 

Despesas c/Comissões                       (20.709)                            (16.280) 

Despesas c/Fretes                       (30.018)                            (36.398) 

Depreciação/Amortização                       (17.420)                            (14.642) 

Outras Rec./Desp.Operacionais                         12.699                               (3.489) 

Total 
                  

(1.852.428) 

                       

(1.993.826) 
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NOTA 22 - RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS  

As receitas/despesas financeiras-líquidas é composta como segue: 

 

 

 

NOTA 23 - IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
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A reconciliação das taxas efetiva e nominal de Imposto de Renda-IRPJ e 

Contribuição Social-CSLL, para os exercícios findos em 31 de dezembro 

de 2025 e de 31 de dezembro de 2024, estão demonstradas abaixo: 

 

 

 

NOTA 24 - LUCRO POR AÇÃO 

Em atendimento a Deliberação CVM nº 636/10, a Companhia apresenta a 

seguir as informações sobre o resultado por ação para os exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2025 e de 2024.  

 

a) Número de ações: 
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b) Resultado por ação: 

 

Como a Companhia não possui ações potenciais diluídas, apresenta o 

mesmo valor do lucro básico e diluído por ação. 

 

 

NOTA 25 - INFORMAÇÕES POR SEGMENTO 

A Companhia e suas controladas identificaram com base na sua estrutura de 

gerenciamento e nas informações gerenciais internas utilizadas pelos 

principais tomadores de decisão da Companhia, que sua operação total 

constitui um único segmento operacional. Desta forma a Demonstração de 

Resultado do Exercício já está adequada aos princípios necessários 

determinados pela Deliberação CVM nº 582/09. 

 

NOTA 26 - Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros  

 

Classificação dos instrumentos financeiros 

 

Todas as operações com instrumentos financeiros estão integralmente 

registradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras 

classificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, 
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além das seguintes classificações: (a) ativos e passivos financeiros pelo 

custo amortizado. 

 

Os instrumentos financeiros da Companhia, em aberto em cada data base, 

são os seguintes: 

 

 

 

 

Risco de crédito 

Apresentamos os ativos financeiros que representam a exposição máxima 

ao risco de crédito: 
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De acordo com a política da Companhia é constituída provisão para risco de 

crédito após a análise individual das contas a receber. Abaixo, uma análise 

da exposição do risco de crédito do contas a receber: 

 

Risco de liquidez 

A Companhia administra seu capital tendo como base parâmetros de 

otimização da estrutura de capital com foco nas métricas de liquidez e 

alavancagem que possibilitem retorno aos sócios, no médio prazo, 

condizente com os riscos assumidos na operação. 

A seguir, estão as maturidades contratuais dos principais passivos 

financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados em 31 de dezembro 

de 2025 e em 31 de dezembro de 2024 nas informações contábeis finais 

individuais e consolidadas: 

 

 

Risco de mercado 
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Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais 

como as taxas de juros, impactam nos ganhos da Companhia ou no valor de 

suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do 

gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições 

aos riscos, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o 

retorno. 

Risco de taxa de juros 

Na data das informações contábeis intermediárias, os instrumentos 

financeiros da Companhia, remunerados a uma taxa de juros variável, estão 

a seguir apresentados pelo valor contábil: 

 

Análise de sensibilidade de valor justo para instrumento de taxa fixa 

A Companhia não contabiliza nenhum ativo ou passivo financeiro de taxa de 

juros fixa pelo valor justo por meio do resultado, e a Companhia não designa 

derivativos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um 

modelo de contabilidade de hedge de valor justo. Portanto, uma alteração 

nas taxas de juros na data de relatório não alteraria o resultado. 

Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa 

variável 

Um aumento de 1% nas taxas de juros, na data das informações contábeis 

finais, não teria reflexo relevante no patrimônio no exercício findo de 12 

meses em 31 de dezembro de 2025 e exercício findo em 31 de dezembro de 

2024, de acordo com os montantes abaixo demonstrados. A análise 

considera que todas as outras variáveis são mantidas constantes: 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
 
 
Aos 
Acionistas e Administradores da 
Panatlântica S.A. 
Gravataí - RS  
 
 
Opinião  
 
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Panatlântica S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 

outras informações elucidativas. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Panatlântica S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB).  
 
 
Base para opinião  
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.  
 
Principais assuntos de auditoria 
 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Determinamos o assunto descrito a seguir 
como principal assunto de auditoria a ser comunicado em nosso relatório. 
 
Reconhecimento de receita de vendas 

Conforme descrito na Nota Explicativa nº 4.15, a Companhia reconhece as receitas de vendas quando 
satisfaz a obrigação de desempenho assumida junto aos seus clientes, o que ocorre, em geral, no 
momento da entrega dos produtos. 
 
Consideramos o reconhecimento de receita de vendas como um principal assunto de auditoria em razão 
do risco de reconhecimento prematuro das receitas, o qual poderia impactar de forma relevante o 
desempenho das operações da Companhia. Adicionalmente, esse processo envolve julgamentos e 
estimativas relevantes por parte da Administração, especialmente quanto à efetiva entrega dos 
produtos no encerramento do exercício. 
 
 
Resposta da auditoria ao assunto 

Nossos procedimentos de auditoria incluíram dentre outros: 
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 Entendimento do ambiente de controle internos relacionados ao processo de reconhecimento de 

receitas, bem como das premissas utilizadas pela Administração para o julgamento da entrega dos 
produtos ao final do exercício; 

 Avaliação da adequação das políticas contábeis adotadas pela Companhia em relação aos 
requerimentos do Pronunciamento Técnico CPC 47 / IFRS 15 – Receita de Contrato com Clientes; 

 Inspeção, por amostragem, dos documentos de vendas que comprovam a efetiva entrega dos 
produtos aos clientes; e; 

 Avaliação das estimativas de entrega elaboradas pela Administração, com base na análise dos prazos 
médios apurados a partir dos comprovantes de entrega efetivamente realizados ao longo do 
exercício, com o objetivo de verificar a razoabilidade do adequado corte das receitas no 
encerramento exercício  
 

Com base nas evidências de auditoria obtidas por meio dos procedimentos descritos acima, 
consideramos que o reconhecimento das receitas de vendas é razoável, no contexto das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025. 
 
 
Outros assuntos 
 
Auditoria dos valores correspondentes 
 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, apresentadas para fins de comparação, foram auditadas por outros auditores 
independentes que emitiram o relatório, em 27 de fevereiro de 2025, sem modificações sobre essas 
demonstrações contábeis. 
 
Reapresentação das demonstrações contábeis comparativas 
  
O exame das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes da reapresentação das demonstrações 
contábeis comparativas descritos na Nota n° 03, foi conduzido sob a responsabilidade de outro auditor, 
que emitiram relatório de auditoria sem modificação, em 27 de fevereiro de 2025. Como parte de 
nossos exames das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2025, 
examinamos também os ajustes descritos na Nota Explicativa n° 03, que foram efetuados para alterar 
os valores correspondentes relativos às demonstrações contábeis de 2024, os quais foram executados 
de forma adequada. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros 
procedimentos sobre as demonstrações contábeis da Companhia referentes ao exercício de 2024 e, 
portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações 
contábeis de 2024 tomadas em conjunto. 
 
Demonstrações do valor adicionado  
 
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com 
os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 
opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes 
em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
 
 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas 
 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting Standards Board 
(IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro.  
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Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.  
 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.  
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso:  
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração; 

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada; 

 Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
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Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.  
 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que 
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público. 
 

Porto Alegre, 26 de março de 2026. 

 
BDO RCS Auditores Independentes SS 
Ltda. 
CRC 2 RS 005519/F-0 

     
Márcio Silva  
Contador CRC 1 RS 078817/O-2  
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DECLARAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS – PARA FINS DO ARTIGO 27 

DA RESOLUÇÃO CVM Nº 80/22. 

 

 

Declaramos, na qualidade de Diretor Superintendente e de 

Relações de Mercado e de Diretores Adjuntos da Panatlântica S/A, 

sociedade por ações com sede na cidade de Gravataí, Estado do 

Rio Grande do Sul, na rua Rudolfo Vontobel, nº 600 – Distrito 

Industrial, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 92.693.019/0001-89 

(“Companhia”), nos termos do parágrafo 1º, do inciso VI, do 

artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, que 

revisamos, discutimos e concordamos com as demonstrações 

financeiras da Companhia de 2025. Declaramos ainda, que estas 

Demonstrações, refletem a realidade de nossas operações, com os 

esclarecimentos adicionais realizados através das Notas 

Explicativas. 

 

Gravataí/RS, 26 de março de 2026. 

 

Karl Ernst Steppe            

Diretor Superintendente e de         

Relações de Mercado 

 

Ricardo Gonzatto Soares 

Diretor Adjunto       

 

Gilço Fernandes Gonçalves 

Diretor Adjunto 

 

Barlan Antonio dos Santos Júnior 

Diretor Adjunto 
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DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE O RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 

PARA FINS DO ARTIGO 27 DA RESOLUÇÃO CVM nº 80/22. 

 

Declaramos, na qualidade de Diretor Superintendente e de 

Relações de Mercado e de Diretores Adjuntos da Panatlântica S/A, 

sociedade por ações com sede na cidade de Gravataí, Estado do 

Rio Grande do Sul, na rua Rudolfo Vontobel, nº 600 – Distrito 

Industrial, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 92.693.019/0001-89 

(“Companhia”), nos termos inciso V do   artigo 27 da Resolução 

CVM nº 80, de 29 de março de 2022, que revisamos, discutimos e 

concordamos com a opinião expressada no parecer dos auditores 

independentes, referente ao exercício encerrado em 31 de 

dezembro de 2025. 

 

Gravataí/RS, 26 de março de 2026. 

 

Karl Ernst Steppe            

Diretor Superintendente e de         

Relações de Mercado 

 

Ricardo Gonzatto Soares 

Diretor Adjunto       

 

Gilço Fernandes Gonçalves 

Diretor Adjunto 

 

Barlan Antonio dos Santos Júnior 

Diretor Adjunto 

 

 


